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  APRESENTAÇÃO


  É com grande satisfação que apresentamos o terceiro volume da série Controvérsias Tributárias e os Precedentes do CARF, uma iniciativa que busca consolidar o estudo aprofundado de temas relacionados aos precedentes do maior tribunal administrativo tributário brasileiro.


  Nesta obra, que se destaca pela diversidade de abordagens oriundas de autores experientes, egressos do próprio CARF no exercício da função de Conselheiros, bem como professores convidados, com reconhecida notoriedade em âmbito nacional, são oferecidas ao leitor análises rigorosas e perspectivas originais sobre controvérsias de grande impacto para os contribuintes, tendo como eixo central a Tributação do Simples Nacional.


  Para que se tenha uma ideia sobre o volume de julgamentos, o sistema de pesquisa no site do CARF8 registra um crescimento significativo de decisões tratando dessa temática, considerando dados que consolidam a existência de 13.478 acórdãos proferidos, a saber:


  
    [image: ]
  

  Desse total, constam 10.049 acórdãos entre 2018 e 2024, contra apenas 3.077 julgamentos de 2008 a 2017, revelando a existência significativa de demanda sobre a matéria nos tempos atuais.


  Além dos dados do contencioso administrativo, a Receita Federal registra que há 23,4 milhões de contribuintes abrangidos pelo Simples Nacional, sendo 16 milhões de microempreendedores individuais (MEI).9 Os temas afetos à tributação e às análises do CARF interessam diretamente tais contribuintes, sendo necessário o aprofundamento de ideias e nesse particular assunto.


  Os autores deste livro, renomados especialistas e profissionais com ampla expertise na área, compartilham seus conhecimentos e oferecem soluções práticas e inovadoras para os desafios enfrentados no dia a dia da gestão tributária. A obra revela-se uma relevante fonte de pesquisa para advogados, contadores, consultores e demais profissionais que atuam no setor, bem como para estudantes e pesquisadores interessados em aprimorar seus conhecimentos.


  O novo cenário que se avizinha em razão da recém aprovada Reforma Tributária, objeto da Lei Complementar 214/2025, não afasta a necessidade de conhecimento das matérias relacionadas ao Simples Nacional, seja porque tal regime se mantém após a reforma, seja porque ainda continuam vigentes os demais tributos durante o período de transição – e que integram parcialmente o próprio regime simplificado –, em longo período de readequação fiscal se encerra em 2033 e perdura por mais 5 anos em razão do prazo decadencial.


  Sob qualquer olhar, o Simples Nacional se mantém atual, demandando reflexões passadas sobre julgamentos futuros objeto dos atuais processos em tramitação no CARF, bem como exigindo atualização de conhecimentos prospectivos derivados da Reforma Tributária.


  Registro meu agradecimento aos coautores, cuja colaboração foi fundamental para a elaboração desta obra, tanto pela confiança no projeto quanto pelo aprofundamento dos estudos e debates. Seus artigos representam uma valiosa contribuição para a área jurídica tributária e esperamos que sejam de grande utilidade para estudiosos e profissionais do setor.


  Agradeço aos membros do CARF, profissionais com altíssima dedicação à função judicante e desempenho de relevante função pública, desafiados por temas complexos que exigem esforço e compromisso com resultados republicanos e com a construção de um sistema tributário mais justo e eficiente.


  Ao ilustre Prof. Dr. Edvaldo Brito, registro agradecimento por sua generosidade acadêmica em prefaciar a obra, colaborando com a iniciativa e apresentando a relevância da temática em debate e do próprio CARF na construção de soluções possíveis aos problemas brasileiros. Certamente, sua presença em todas as iniciativas acadêmicas – construídas há décadas com a brilhante colaboração do estimado Mestre de tantas gerações de tributaristas – as torna ainda mais relevantes e desafiadoras.


  Essa obra é o resultado colegiado de muitas mãos construtoras, mas o sabor da conquista em publicá-la merece ser dedicado aos familiares de todos os coautores, que verdadeiramente tornam a jornada viável, os sonhos possíveis e o amor uma realidade.


  Por fim, reitero minha gratidão à Editora Foco, na pessoa da Dra. Roberta Densa, extensiva à equipe de colaboradores e demais gestores, por acreditarem nesta série de livros de relevantes reflexões.


  Fredy José Gomes de Albuquerque


  Coordenador


  
 
      1 . Denominado “VER”, disponível em https://carf.fazenda.gov.br/.  ↩


      2 . Dados informados pela Receita Federal do Brasil. Disponível em: https://bit.ly/simplesnacional2025.  ↩
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  1. DOS PRIMÓRDIOS DE TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS PEQUENAS EMPRESAS AO SIMPLES NACIONAL


  As primeiras menções que demonstraram uma preocupação governamental com as pequenas e médias e empresas acontecem com a fundação do Grupo Executivo de Assistência à Média e Pequena Empresa (GEAMPE), que se deu com a edição do Decreto 48.738/60, estruturado dentro do então Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) e cujo objetivo era coordenar medidas de adequado estímulo à média e pequena empresas industriais.1


  Alguns anos depois, mais precisamente em 1965, foi instituído o Programa de Financiamento à Pequena e Média Empresa (FIPEME) pela Resolução 166/65, do BNDE, através do qual recursos obtidos junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) de outros financiadores eram repassados para indústrias, sendo que a definição dos beneficiários enquadrados como “pequena e média empresa” levava em conta um montante máximo de Ativo Imobilizado e não o montante do faturamento.2


  Desse modo, somente eram aptos a receber financiamento as indústrias cujo ativo fixo totalizasse até Cr$ 11 bilhões e, excepcionalmente, Cr$ 16 bilhões, nos casos de indústria de exportação ou de marcado interesse regional.3


  Já em 1972, surgiu o Centro Brasileiro de Assistência Gerencial à Pequena e Média Empresa (CEBRAE) por iniciativa do BNDE e do Ministério do Planejamento. Tal instituição foi criada a partir do reconhecimento de que, além dos problemas econômicos e financeiros, as pequenas empresas tinham também sérios problemas de gestão.4


  Ademais, em 1979, houve a criação do Programa Nacional de Desburocratização pelo Decreto 83.740/79, que tinha como uma de suas finalidades fortalecer o sistema de livre empresa e favorecer a empresa pequena e média, bem como consolidar a grande empresa privada nacional, para que ela se capacite, quando for o caso, a receber encargos e atribuições que se encontram hoje sob a responsabilidade de empresas do Estado.5


  Nesse contexto, houve a proposição do Projeto de Lei 16/84, que estabeleceria o Estatuto da Microempresa. Nos debates relativos a tal projeto, o Sr. Hélio Beltrão, ex-ministro da Desburocratização, ressaltou que as obrigações burocráticas não devem ser iguais para todas as empresas, devendo ser menores para as pequenas empresas.6 A questão do combate à economia invisível ou oculta por meio de um regime diferenciado para formalização das pequenas empresas foi levantada pelo Sr. Hélio Beltrão e pelo Sr. Murilo Badaró, à época Ministro da Indústria e do Comércio.


  O referido projeto de lei foi aprovado pelo Congresso Nacional, convertendo-se na Lei 7.256/84, que criou o Estatuto da Microempresa, que passou a assegurar à microempresa tratamento diferenciado, simplificado e favorecido, nos campos administrativo, tributário, previdenciário, trabalhista, creditício e de desenvolvimento empresarial.7


  A definição de microempresa na referida lei acontecia com base na receita bruta anual, de forma que eram consideradas microempresas aquelas cuja receita bruta anual fosse igual ou inferior ao valor nominal de 10.000 Obrigações do Tesouro Nacional – OTN. Além disso, a referida lei trazia algumas limitações ao enquadramento como microempresa para sociedade por ações, pessoas jurídicas cujos sócios fossem domiciliados no exterior, pessoas jurídicas que participassem do capital de outras pessoas jurídicas, dentre outras hipóteses.8


  A Lei 7.256/84 determinava a dispensa de algumas obrigações burocráticas e a existência de um registro especial de microempresa. No que toca ao regime tributário, a referida norma estabelecia a isenção para as microempresas dos seguintes tributos: (i) imposto de renda; (ii) imposto sobre operações financeiras (IOF); (iii) imposto sobre serviços de transporte e comunicações; (iv) imposto sobre a extração, circulação, distribuição ou consumo de minerais no país; (v) contribuições ao PIS e FINSOCIAL; (vi) taxas federais vinculadas exclusivamente ao exercício do poder de polícia; e (vii) taxas e emolumentos remuneratórios do registro de microempresário.9


  A Constituição Federal de 1988 trouxe previsão expressa em seu artigo 170, IX, de que o tratamento favorecido para as empresas brasileiras de capital nacional de pequeno porte é um dos princípios a serem observados pela ordem econômica.10


  O mencionado dispositivo constitucional sofreu uma primeira alteração pela Emenda Constitucional 6/95, que delimitou o conceito de empresa de pequeno porte para aquelas que são constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.11


  Vale ressaltar também que a Constituição Federal de 1988 estabelece em seu artigo 179 que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.12


  Os debates travados no âmbito da Assembleia Constituinte acerca do tratamento favorecido às pequenas empresas foram um tanto quanto vagos, no sentido de que houve citação de que tais empresas são grandes geradoras de empregos e de inovação, assim como seriam extremamente produtivas.13


  Além disso, verifica-se que o tratamento favorecido não dizia respeito somente a uma carga tributária menor, envolvendo principalmente uma diminuição das obrigações acessórias, maior acesso ao crédito e preferência em compras do setor público.14


  A Lei 8.029/90 autorizou o Poder Executivo a desvincular, da Administração Pública Federal, o CEBRAE, mediante sua transformação em serviço social autônomo, denominado Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), que seria custeado pela contribuição previdenciária sobre a folha de pagamento.15


  Em parecer de janeiro de 1992 encomendado pelo SEBRAE, Ives Gandra da Silva Martins assinala que o tratamento favorecido às pequenas empresas previsto na Constituição pode ser oriundo de duas formas: (i) simplificação das obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias; e/ou (ii) eliminação ou redução de tais obrigações.16


  O referido autor vai além, ao mencionar que a partir da sua leitura da Constituição, o constituinte pretendeu eliminar quatro impostos para favorecer as microempresas, viabilizando tais pequenos empreendimentos: (i) imposto de renda; (ii) IPI; (iii) ICMS; e (iv) ISS.17


  Ainda no âmbito de regulamentação das disposições constitucionais acerca do tratamento diferenciado para as microempresas, houve a apresentação do Projeto de Lei 3.081/89, de autoria do deputado Marcos Formiga (PFL/RN), que se transformaria na Lei 8.864/94.18


  Em 1994, é editada a Lei 8.864/94, que estabeleceu normas para as microempresas e empresas de pequeno porte, relativas ao tratamento diferenciado e simplificado, nos campos administrativo, fiscal, previdenciário, trabalhista, creditício e de desenvolvimento empresarial.19


  Segundo a referida lei, microempresa é a pessoa jurídica e a firma individual que tiverem receita bruta anual igual ou inferior ao valor nominal de 250 mil UFIR, ao passo que empresa de pequeno porte é a pessoa jurídica e a firma individual que, não enquadradas como microempresas, tiverem receita bruta anual igual ou inferior a 700 mil UFIR.20


  A Lei 8.864/94 previu uma escrituração simplificada para a microempresa e a empresa de pequeno porte, assim como a possibilidade de recolhimento pelo piso dos encargos trabalhistas e contribuições previdenciárias sobre a folha de salários, independentemente do valor do salário.21


  Em novembro de 1996, o Presidente da República editou a Medida Provisória 1.526/96, posteriormente convertida na Lei 9.317/96, pela qual foi regulado o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido, aplicável às microempresas e às empresas de pequeno porte.22


  Segundo a Lei 9.317/96, microempresa é pessoa jurídica que tenha auferido, no ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 120.000,00, ao passo que empresa de pequeno é a pessoa jurídica que tenha auferido, no ano-calendário, receita bruta superior a R$ 120.000,00 e igual ou inferior a R$ 720.000,00. O teto de faturamento da microempresa foi reajustado pela Lei 11.196/05, passando para R$ 240.000,00. Por sua vez, o teto de faturamento da empresa de pequeno porte foi reajustado pela Lei 9.732/98 para R$ 1.200.000,0 e pela Lei 11.196/05 para R$ 2.400.000,00.


  A grande novidade trazida pela Lei 9.317/96 foi a criação do regime do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Federal), pelo qual era possível o pagamento unificado dos seguintes tributos: (i) IRPJ, (ii) PIS; (iii) CSLL; (iv) COFINS; (v) IPI; e (vi) contribuição previdenciária patronal. O regime do Simples poderia incluir o ICMS e o ISS, desde que o Estado ou o Município viesse a aderir a tal regime mediante convênio.23


  O Simples Federal permitia o pagamento unificado dos tributos supramencionados mediante a aplicação de percentual sobre a receita bruta da pessoa jurídica, sendo que tal percentual seria maior na medida em que maior fosse a receita bruta. Os percentuais variavam de 3% a 12,6%.24


  A Lei 9.317/96 estabelecia ainda uma única declaração anual, assim como previa a dispensa de escrituração contábil desde que a pessoa jurídica mantivesse o Livro Caixa e o Livro de Registro de Inventário.25


  Ainda vigente mesmo com a criação do Simples Federal, a Lei 8.864/94 somente foi revogada pela Lei 9.841/99, que instituiu um novo Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. Segundo a referida lei, microempresa é a pessoa jurídica e a firma mercantil individual que tiver receita bruta anual igual ou inferior a R$ 244.000,00, ao passo que empresa de pequeno porte é a pessoa jurídica e a firma mercantil individual que, não enquadrada como microempresa, tiver receita bruta anual superior a R$ 244.000,00 e igual ou inferior a R$ 1.200.000,00.26


  Em 2003, foi promulgada, por sua vez, a Emenda Constitucional 42/03, que alterou o artigo 146 da Constituição Federal, acrescentando a alínea d ao seu inciso III, que determina que cabe à lei complementar definir o tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados.27


  A referida emenda também incluiu o artigo 94 da Constituição Federal, que estabelece que os regimes especiais de tributação para microempresas e empresas de pequeno porte próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cessarão a partir da entrada em vigor do regime previsto no art. 146, III, d, da Constituição.28


  Para atender às alterações constitucionais, surge o Projeto de Lei Complementar 123 de 2004, com o objetivo de regulamentar o tratamento diferenciado das pequenas empresas. A partir da leitura do Relatório da Comissão Especial destinada a proferir parecer sobre tal projeto de Lei Complementar, de autoria do deputado federal Luiz Carlos Hauly (PSDB-PR) verifica-se que a dicotomia entre os conceitos de microempresa e empresa de pequeno porte do regime tributário do Simples Federal e do Estatuto da Microempresa.29


  As linhas mestras do referido projeto foram definidas como: (i) preocupação com a formalização de empreendedores; (ii) estimulo à inclusão previdenciária, tanto do empreendedor quanto de seus empregados; (iii) criação de regimes simplificados nos campos tributário, previdenciário e trabalhista; e (iv) criar um estágio intermediário, uma ponte, entre a informalidade e a constituição formal das empresas.30


  Em 2006, foi publicada a Lei Complementar 123/06, pela qual foi instituído o novo Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, sendo que o Simples Federal foi substituído pelo regime tributário do Simples Nacional.31


  De acordo com a referida lei complementar, microempresa é a pessoa jurídica que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00, ao passo que empresa de pequeno porte é a pessoa jurídica que, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00.32


  O teto de receita bruta das empresas de pequeno porte foi reajustado para R$ 4.800.000,00 pela Lei Complementar 155/16.33


  O Simples Nacional permite o recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação, dos seguintes tributos: (i) IRPJ; (ii) IPI; (iii) CSLL; (iv) COFINS; (v) PIS; (vi) contribuição previdenciária patronal; (vii) ICMS; e (viii) ISS.


  Com o aumento do teto da receita bruta das empresas de pequeno porte para R$ 4.800.000,00, promovido pela Lei Complementar 155/16, cabe lembrar que o recolhimento pelo Simples Nacional não abrangerá o ICMS e o ISS para a parcela da receita bruta que exceder R$ 3.600.000,00.34


  2. A SEGREGAÇÃO DE ATIVIDADES COMO FORMA DE MANUTENÇÃO DO REGIME DE TRIBUTAÇÃO SIMPLIFICADA


  Ao abordarem o tema da segregação de atividades para fins de análise de operações que tinham por objetivo a manutenção do regime de apuração do Lucro Presumido, Fernando Brasil de Oliveira Pinto e José Eduardo Dornelas Souza asseveram que a segregação de atividades acontece quando “uma determinada unidade empresarial é segmentada em mais de uma pessoa jurídica, de forma que as partes cindidas passam a explorar individualmente as atividades segregadas, como na divisão do controle dos negócios entre diferentes membros da família, em situações que impliquem ganhos em eficiência ou melhoria de organização, venda de parcela segregada da pessoa jurídica etc.”.35


  Sob a ótica tributária, tal tipo de operação pode ter como objetivo garantir a possibilidade que uma ou mais das partes envolvidas possam continuar se beneficiando de regimes tributários diferenciados que possuem limitações (tetos) em função do faturamento da entidade, tal qual acontece tanto com o regime do Lucro Presumido que somente é possível para quem tenha faturado até 78 milhões de reais no ano anterior, quanto com o regime do Simples Nacional cujo teto é de 4 milhões e 800 mil reais.


  Assim, a partir da segregação ou desmembramento das atividades, cada parte envolvida poderá verificar se está ou não dentro dos limites para que possa eventualmente escolher por um desses regimes diferenciados de tributação caso esteja abaixo dos limites.


  No âmbito dos casos analisados no CARF que envolve a segregação de atividades para fins de enquadramento das partes no regime do Lucro Presumido, é natural que haja uma análise fática de cada caso concreto a fim de determinar se a segregação se realizou de fato ou se trata de cenário de simulação em que a segregação se deu apenas de maneira formal.


  De forma resumida, Fernando Brasil de Oliveira Pinto e José Eduardo Dornelas Souza ponderam que “se faz necessário distinguir hipóteses de segregação de atividades reais, cujos efeitos jurídicos devem ser reconhecidos pela administração fiscal, de casos de simulação de reestruturações societárias, praticadas com dolo na evasão de tributos, inoponíveis ao Fisco e sujeitos, inclusive, à multa qualificada”.36


  Ademais, a partir da análise de alguns julgados do CARF sobre o tema, os referidos autores concluem que: “as decisões do Carf indicam que é possível a segregação de atividades empresariais e consequentemente acatam a redução de carga tributária em operações de desmembramento das atividades de uma empresa, desde que inexistam fatos simulados. Em geral, nos casos em que o Fisco comprova que as empresas tributadas em regimes privilegiados não possuíam empregados, tampouco estrutura física e administrativa, ou no caso de confusão patrimonial entre a empresa tributada com base no lucro real e aquelas tributadas no lucro presumido ou no Simples, o Carf vem referendando os lançamentos, ao passo em que, ausentes provas robustas de simulação, as autuações acabam por ser rechaçadas”.37


  No âmbito dos regimes tributários simplificados aplicáveis às pequenas e médias empresas, a questão também é tormentosa, no entanto, algumas disposições normativas tornam o cenário ainda mais difícil para um eventual planejamento tributário lícito.


  A título de ilustração, ao tratar do então Simples Federal, o artigo 9º, IX, da Lei 9.317/1996 vedava a opção do regime para as empresas cujo titular ou sócio participe com mais de 10% do capital de outra empresa, desde que a receita bruta global destas empresas ultrapasse o limite do Simples Federal.


  Dessa forma, caso o empreendedor possuísse uma pessoa jurídica cujo faturamento estivesse perto de alcançar o limite do Simples Federal, não adiantaria ele desmembrar tão somente aquela pessoa jurídica em duas entidades, porque o faturamento de ambas seguiria ultrapassando o limite, situação, portanto, bem distinta da situação em que o desmembramento é feito por pessoa jurídica que está próxima de ultrapassar o teto do Lucro Presumido.


  Outra questão interessante diz respeito às operações de desmembramento que são efetuadas por meio de cisão.


  O artigo 9º, XVII, da Lei 9.317/1996 somente trazia limitação ao regime do Simples Federal para a pessoa jurídica resultante de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento, nos seguintes termos:


  Art. 9º Não poderá optar pelo SIMPLES, a pessoa jurídica:


  (...)


  XVII – que seja resultante de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento da pessoa jurídica, salvo em relação aos eventos ocorridos antes da vigência desta Lei;


  É importante salientar que a cisão definida no artigo 229 da Lei 6.404/76 como a operação pela qual a companhia transfere parcelas do seu patrimônio para uma ou mais sociedades, constituídas para esse fim ou já existentes, extinguindo-se a companhia cindida, se houver versão de todo o seu patrimônio, ou dividindo-se o seu capital, se parcial a versão.


  O patrimônio que é transferido em função da cisão é um saldo positivo extraído da diferença dos elementos do ativo e do passivo que estão sendo vertidos, sendo que tal patrimônio será integralizado em outra empresa, gerando um aumento de capital integralizado pelos antigos sócios ou acionistas da empresa cindida.


  Na hipótese em que todo o patrimônio da cindida é transferido, estar-se-ia diante de uma cisão total, que implica a extinção da pessoa jurídica cindida, ao passo que no caso de transferência apenas de parte do patrimônio da cindida, estar-se-ia diante de uma cisão parcial, de modo que a empresa cindida permanece existindo, por isso podendo ser denominada como empresa remanescente.


  Ao falar especificamente em vedação ao regime do Simples Federal às pessoas jurídicas resultantes de cisão ou outra forma de desmembramento, entendo que tal vedação de aplica tão somente às sociedades que recebem o patrimônio da cindida, não se aplicando à sociedade cindida que é remanescente da cisão.


  Tal entendimento me parece inclusive confirmado pela redação hoje presente na Lei Complementar 123/06 no que tange ao atual regime do Simples Nacional, conforme pode ser visto abaixo:


  Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:


  (...)


  § 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica:


  (...)


  IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;


  Neste sentido, seria possível questionar se o legislador buscou apenas esclarecer o alcance da vedação ou se constituiu nova hipótese de vedação em relação ao regime jurídico simplificado.


  Em meu entendimento, por se tratar de norma limitativa de direito aos contribuintes, sua interpretação deve ser dada de forma restritiva, de sorte que a referida vedação à empresas remanescentes como no caso em hipótese, não pode se estender ao período anterior à Lei Complementar 123/2006.


  Assim, nas hipóteses em que o termo de desenquadramento tenha sido lavrado única e exclusivamente com base no artigo 9º, XVII da Lei 9.317/1996, entendo deva ser cancelado sem produção de efeitos, sendo impossível inclusive a alteração da fundamentação legal em outro momento processual.


  É importante destacar a diferença entre uma pessoa jurídica ser resultante de cisão e uma pessoa jurídica ser remanescente de cisão.


  A título de ilustração, em uma operação de cisão, todo o patrimônio (cisão total) ou parte (cisão parcial) de um patrimônio de uma pessoa jurídica é vertido para uma outra pessoa jurídica, já existente:


  
    [image: ]
  

  Como se observa na ilustração acima, uma parcela da pessoa jurídica “A” será transferida para outra pessoa jurídica (Cia “B”), de forma que estamos diante de uma operação de cisão parcial. Após a referida operação, teremos a seguinte situação após a operação de cisão:


  
    [image: ]
  

  Como se observa, o patrimônio de “A” diminuiu em virtude da cisão parcial, ao passo de que o patrimônio de “B” aumentou em virtude do recebimento de parcela do patrimônio de “A” (e os sócios de A agora são parte dos sócios de B neste singelo exemplo após a operação de cisão parcial).


  A ilustração acima é eficiente para demonstrar a distinção entre uma pessoa jurídica ser resultante de cisão e uma pessoa jurídica ser remanescente de cisão.


  Como se observa, a pessoa jurídica “B” é resultante de uma cisão, ou seja, resultado do desmembramento do patrimônio da pessoa jurídica cindida.


  Vale notar que a vedação prevista no inc. XVII, do art. 9º da Lei 9.317/1996 se aplica tão somente às pessoas jurídicas resultantes de cisão.


  Totalmente distinta é a figura de uma pessoa jurídica remanescente de uma cisão. Na ilustração acima, “A” é a pessoa jurídica remanescente de uma cisão parcial, uma vez que parte do seu patrimônio foi cindida para outra pessoa jurídica, mas A remanesceu com parte do seu patrimônio original e permanece existindo e exercendo suas atividades.


  Não havia na Lei 9.317/1996 qualquer menção proibitiva do então regime do Simples Federal para a pessoa jurídica remanescente de uma cisão.


  Tal vedação somente surgiu com a edição da Lei Complementar 123/06 e a instituição do regime do Simples Nacional, que possui previsão específica de não aplicação do regime de tributação nele disposto às sociedades resultantes ou remanescentes de cisão.


  Assim, diante da diferença entre os conceitos supramencionados e da inexistência de proibição de aplicação do regime tributário simplificado às empresas remanescentes de cisão (ou outra forma de desmembramento) ao tempo da Lei 9.317/1996, entendo que os autos de infração assim lavrados mereçam ser cancelados.


  CONCLUSÕES


  O tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte é uma exigência da Constituição de 1988, sendo uma decorrência de uma construção histórica de uma política econômica que as incentivasse.


  O Simples Federal e o Simples Nacional foram regimes jurídicos diferenciados instituídos pelo Poder Legislativo de fundamental importância para a consolidação desse tratamento diferenciado, por meio do qual houve a instituição de uma carga tributária menor e um leque menor de obrigações acessórias a serem adimplidas por tais empresas.


  Todavia, ao instituírem as vedações para que algumas pessoas jurídicas não pudessem se beneficiar do regime tributário diferenciado, há que se levar em conta que a interpretação não pode ser extremamente restritiva. O caso da vedação prevista no Simples Nacional às empresas resultantes de cisão ou outra forma de desmembramento de empresas é totalmente alinhado com o objetivo de evitar práticas abusivas de planejamento tributário que visassem manter por meio de desmembramento de atividades empresas cujo faturamento não as tornassem aptas para aplicar o Simples Federal.


  Mas não havia limitação na lei do Simples Federal às empresas remanescentes de uma cisão ou outra forma de desmembramento, de modo que tais empresas poderiam ser tributadas em tal regime desde que não se enquadrassem em nenhuma outra proibição.


  A Lei Complementar 123/06 ampliou o rol das proibições ao agora Simples Nacional, trazendo previsão expressa da proibição do regime para as empresas remanescentes de cisão ou outra forma de desmembramento. Dessa forma, não restam dúvidas de sua aplicação prospectiva, no entanto, a previsão expressa reforça a visão de que não deveria haver interpretação restritiva à luz da lei do Simples Federal.


  Por fim, considerando o crescente aumento do teto de faturamento do Simples Nacional e do rol das atividades permitidas, assim como da possibilidade de um sócio pessoa física possua mais de uma sociedade optante pelo Simples Nacional (desde que a soma dos faturamentos de tais sociedades seja inferior ao teto de faturamento), torna-se relevante que tal vedação relativa ao desmembramento seja revisitada, pois ela se torna desnecessária quando há um teto de faturamento para todas as pessoas jurídicas detidas por um mesmo sócio.
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  INTRODUÇÃO


  Este livro apresenta as principais controvérsias relacionadas ao Simples Nacional analisadas pelo CARF (Conselho Administrativo de Recursos Fiscais), sendo que entre as principais controvérsias destacam-se: (i) a Exclusão do Simples Nacional pela Receita Federal do Brasil (RFB); (ii) o Enquadramento no Simples Nacional, no qual o CARF analisa recursos de empresas que tiveram o pedido de enquadramento no Simples Nacional negado pela Receita Federal; (iii) o Cálculo dos tributos quando o CARF é acionado para analisar a forma de cálculo dos tributos das empresas optantes pelo Simples Nacional; (iv) a Isenção de tributos, no qual o CARF julga recursos de empresas que solicitaram isenção de tributos no Simples Nacional e tiveram o pedido negado pela Receita Federal.


  Todavia, esse capítulo busca analisar o Simples Nacional por outra perspectiva, qual seja, os impactos positivos da Lei do Bem (Lei 11.196/2005) no Simples Nacional, pois muito das empresas desconhecem os benefícios fiscais da Lei do Bem e por isso não os usufruem. Logo, esse artigo busca preencher essa laguna.


  Diversos estudos acadêmicos1 têm demonstrado que os retornos sociais da Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I) são maiores que os retornos privados, ou seja, que a Sociedade como um todo ganha mais do que as empresas, quando estas investem em PD&I. Portanto, esses trabalhos acadêmicos evidenciam os aspectos positivos dos investimentos em PD&I, estimulando, assim, os governos a incentivar a PD&I através de benefícios fiscais, uma vez que a renúncia tributária é compensada com os ganhos que a PD&I proporciona para toda Sociedade. Esta afirmação é corroborada quando se verifica que em diversos países os governos têm feito esforços ativos para alavancar o nível de PD&I por meio de diversas ferramentas de estímulo.


  Seguindo essa tendência, o Brasil fez publicar a Lei do Bem com objetivo fomentar a inovação tecnológica nas empresas brasileiras por meio de incentivos fiscais, quais sejam, a exclusão, de no mínimo 160%, dos gastos de PD&I na apuração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), redução de 50% do IPI na compra de equipamentos destinados à PD&I, depreciação integral desses equipamentos no ano de aquisição, amortização integral de intangíveis destinados à PD&I, além de créditos fiscais.


  No entanto, o acesso aos benefícios da Lei do Bem, para as empresas optantes pelo Simples Nacional, é restrito, devido às imposições da Lei 11.196/2005. Todavia, as micro e pequenas empresas ao realizarem atividades de PD&I, a pedido de pessoa jurídica contratante, como disciplinado no artigo 18,2 parágrafo 2º de referida lei e da Instrução Normativa da RFB 1.187/2011, artigo 4º,3 parágrafo 3º, tal montante não constitui receita das micro e pequenas empresas. Logo, as empresas do Simples Nacional se beneficiam da Lei do Bem pela isenção tributária quando são contratadas como pesquisadoras por terceiros. Nessa situação, as empresas contratantes, optantes pelo Lucro Real, ainda usufruem de benefício relacionado à dedução do recurso transferido à micro e pequenas empresas, como despesa operacional.


  Assim, as microempresas ou empresas de pequeno porte, quando contratadas para executar projeto de inovação, precisam observar os seguintes requisitos para usufruírem da isenção tributária:


  • A empresa contratante deverá apresentar o projeto de inovação ao MCTI;


  • O risco tecnológico deve-se manter com a empresa contratante;


  • As receitas recebidas pela micro ou pequena empresa devem ser utilizadas integralmente na realização do projeto de inovação;


  Sendo assim, neste artigo, vamos discutir os impactos positivos da Lei do Bem para as empresas optantes pelo Simples Nacional, quando a pesquisa e o desenvolvimento de inovação são contratados por terceiros.


  Destaca-se que a Lei do Bem pode afetar positivamente as empresas que optam pelo Simples Nacional e realizam atividades de pesquisa e desenvolvimento, uma vez que a lei oferece incentivos fiscais para essas empresas, tal como isenção da receita decorrente da atividade terceirizada de desenvolvimento e inovação. Isso pode representar uma importante oportunidade para as micro e pequenas empresas que investem em inovação tecnológica, pois podem aproveitar os benefícios da Lei do Bem mesmo dentro do regime tributário simplificado do Simples Nacional, quando são contratadas por terceiros para execução de pesquisa e desenvolvimento tecnológico.


  Nessa situação, o risco tecnológico (o insucesso do projeto) é assumido pelas micro e pequenas empresas, durante a execução da pesquisa, ficando, desse modo, a pessoa jurídica contratante que efetuou o dispêndio com a responsabilidade, o risco empresarial, a gestão e o controle da utilização dos resultados dos dispêndios.


  1. O INCENTIVO FISCAL NA LEI DO BEM


  O incentivo fiscal no Brasil para a pesquisa e desenvolvimento iniciou-se em 1993 com o Programa de Capacitação Tecnológica da Indústria e da Agropecuária (PDTI/PDTA), promovendo a inovação mediante aprovação de projetos, beneficiando poucas empresas. Somente 179 empresas participaram do programa entre 1994 e 2005.4 O PDTI/PDTA foi substituído em 2005 pela Lei do Bem, com uma forma mais moderna de incentivo fiscal, permitindo fruição automática dos benefícios fiscais. Com a Lei do Bem houve um aumento expressivo do número de empresas beneficiadas e do valor aplicado. Em 2006, ano de estreia do incentivo, 130 empresas foram beneficiadas, atingindo 3012 empresas participantes no ano de 2021.5


  Segunda as informações estatísticas do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCT&I), em 2021, o total dos investimentos em PD&I pelas empresas brasileiras foi de 27,19 bilhões de reais, repercutindo em uma renúncia fiscal de 5,86 bilhões de reais, beneficiando empresas em todas as regiões do Brasil e de várias atividades, tais como Software, Mecânica, Química, Alimentos, Mineração e outros.


  Ressalta-se que a Lei do Bem é um conjunto de medidas que visam incentivar as empresas brasileiras a investirem em pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica. Essas medidas consistem em redução de impostos, como a redução do Imposto de Renda e CSLL das empresas que realizam atividades de pesquisa e desenvolvimento, e incentivos fiscais para empresas que investem em inovação tecnológica.


  Segundo a Lei 11.196/2005 a pessoa jurídica, optante pelo Lucro Real, poderá usufruir dos seguintes incentivos fiscais:


  I – dedução de 100% dos dispêndios realizados no período de apuração com PD&I, bem como o valor correspondente a até 60% (sessenta por cento) da soma dos dispêndios realizados no período de apuração com PD&I;


  II – redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI incidente sobre equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, bem como os acessórios sobressalentes e ferramentas que acompanhem esses bens, destinados à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico;


  III – depreciação integral, no próprio ano da aquisição, de máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos, novos, destinados à utilização nas atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, para efeito de apuração do IRPJ e da CSLL;


  IV – amortização acelerada, mediante dedução como custo ou despesa operacional, no período de apuração em que forem efetuados, dos dispêndios relativos à aquisição de bens intangíveis, vinculados exclusivamente às atividades de PD&I;


  V – redução a 0 (zero) da alíquota do imposto de renda retido na fonte nas remessas efetuadas para o exterior destinadas ao registro e manutenção de marcas, patentes e cultivares.


  Ressalta-se que a exclusão de 60% poderá chegar a até 80% (oitenta por cento) dos dispêndios em função do número de empregados pesquisadores contratados pela pessoa jurídica, na forma do regulamento (Decreto 5.798/2006).


  Além disso, a pessoa jurídica poderá excluir do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o valor correspondente a até 20% (vinte por cento) da soma dos dispêndios ou pagamentos vinculados à PD&I objeto de patente concedida ou cultivar registrado.


  Destaca-se que segundo a Lei 11.196/2005 considera-se inovação tecnológica a concepção de novo produto ou processo de fabricação, bem como a agregação de novas funcionalidades ou características ao produto ou processo que implique melhorias incrementais e efetivo ganho de qualidade ou produtividade, resultando, assim, em maior competitividade no mercado.


  Já de acordo com o artigo 2º do Decreto 5.798/2006, que regulamenta os incentivos fiscais às atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, consideram-se pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica as atividades de:


  a) pesquisa básica dirigida: os trabalhos executados com o objetivo de adquirir conhecimentos quanto à compreensão de novos fenômenos, com vistas ao desenvolvimento de produtos, processos ou sistemas inovadores;


  b) pesquisa aplicada: os trabalhos executados com o objetivo de adquirir novos conhecimentos, com vistas ao desenvolvimento ou aprimoramento de produtos, processos e sistemas;


  c) desenvolvimento experimental: os trabalhos sistemáticos delineados a partir de conhecimentos preexistentes, visando a comprovação ou demonstração da viabilidade técnica ou funcional de novos produtos, processos, sistemas e serviços ou, ainda, um evidente aperfeiçoamento dos já produzidos ou estabelecidos;


  d) tecnologia industrial básica: aquelas tais como a aferição e calibração de máquinas e equipamentos, o projeto e a confecção de instrumentos de medida específicos, a certificação de conformidade, inclusive os ensaios correspondentes, a normalização ou a documentação técnica gerada e o patenteamento do produto ou processo desenvolvido; e


  e) serviços de apoio técnico: aqueles que sejam indispensáveis à implantação e à manutenção das instalações ou dos equipamentos destinados, exclusivamente, à execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento ou inovação tecnológica, bem como à capacitação dos recursos humanos a eles dedicados.


  Verifica-se, assim, que devido à amplitude do conceito de inovação, o governo ao criar a Lei do Bem se baseou nas definições obtidas do Manual de Frascati para definir as atividades inovativas beneficiáveis, as quais podem ser resumidas conforme a figura abaixo:
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  Figura 1: Atividades inovativas beneficiáveis.


  Fonte: Decreto 5.798/2006.


  Além desses benefícios, a Lei do Bem permite que as empresas optantes pelo Simples Nacional possam excluir da tributação diferenciada as receitas recebidas destinadas à execução de pesquisa tecnológica e de desenvolvimento de inovação tecnológica de interesse e por conta e ordem da pessoa jurídica que promoveu a transferência, ainda que a pessoa jurídica recebedora dessas importâncias venha a ter participação no resultado econômico do produto resultante.


  Portanto, as importâncias recebidas pelas empresas do Simples Nacional pela remuneração de execução da PD&I não constituem receita das microempresas e empresas de pequeno porte, desde que utilizadas integralmente na realização da pesquisa ou desenvolvimento de inovação tecnológica.


  Esses incentivos fiscais da Lei do Bem permitem que as empresas optantes pelo Simples Nacional não sejam oneradas tributariamente pelo desenvolvimento da PD&I de suas empresas contratantes, além de gerar para essas empresas contratantes o benefício de dedução e exclusão de no mínimo 60% desses gastos na apuração do IRPJ e CSLL.


  Sendo assim, os impactos positivos da Lei do Bem nas empresas optantes pelo Simples Nacional são:


  Estímulo à inovação


  Os incentivos fiscais da Lei do Bem estimulam as empresas optantes pelo Simples Nacional a investirem em PD&I, o que pode resultar em novos produtos, processos e serviços inovadores. Esses investimentos podem melhorar a competitividade da empresa no mercado e aumentar sua lucratividade.


  Redução da carga tributária


  Os incentivos fiscais da Lei do Bem permitem que as empresas optantes pelo Simples Nacional possam reduzir sua carga tributária, uma vez que os valores recebidos pelo desenvolvimento da PD&I dos seus contratantes não são tributados no Simples Nacional.


  Melhoria da imagem da empresa


  Investir em inovação tecnológica pode melhorar a imagem da empresa junto aos seus clientes, fornecedores e colaboradores. A empresa pode ser vista como mais moderna, competitiva e comprometida com o desenvolvimento tecnológico.


  2. REQUISITOS PARA APROVEITAMENTO DOS BENEFÍCIOS FISCAIS DA LEI DO BEM


  A Empresa, na contabilização dos dispêndios com inovação tecnológica e com o desenvolvimento da inovação tecnológica, segundo o CPC 04, tem que diferenciar a fase de pesquisa (despesa) e a fase de desenvolvimento (ativo intangível):


  Nenhum ativo resultante de pesquisa (ou da fase de pesquisa de projeto interno) deve ser reconhecido. Os gastos com pesquisa (ou da fase de pesquisa de projeto interno) devem ser reconhecidos como despesa quando incorridos.


  Ainda segundo o CPC 04, o reconhecimento como despesa é justificável pelo fato de que “durante a fase de pesquisa de projeto interno, a entidade não está apta a demonstrar a existência de ativo intangível que gerará prováveis benefícios econômicos futuros”.6


  O CPC 04 trata dos gastos incorridos na fase de desenvolvimento da seguinte forma: na fase de desenvolvimento de projeto interno, a entidade pode, em alguns casos, identificar um ativo intangível e demonstrar que este gerará prováveis benefícios econômicos futuros, uma vez que a fase de desenvolvimento de um projeto é mais avançada do que a fase de pesquisa. Assim, apesar de não haver uma definição precisa do termo “classificáveis como despesas operacionais”, entende-se que se pode beneficiar dos dispêndios com PD& I alocados como custos, despesas ou ativo.


  Desse modo, para a utilização do benefício da dedução dos dispêndios com PD& I não importa a classificação contábil adotada, mas sim a natureza dos dispêndios efetuados, levando-se em consideração a flexibilidade das normas contábeis aplicáveis.


  Importa ainda ressaltar que a correta contabilização dos incentivos fiscais é o que permitirá uma economia fiscal.


  A correta contabilização é uma imposição do órgão governamental que concede o incentivo fiscal, exigindo, assim, das empresas que usufruem dos incentivos fiscais ligados às atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, um controle analítico dos custos e despesas integrantes para cada projeto incentivado.


  A Empresa na alocação de custos ao projeto deve utilizar critérios uniformes e consistentes, com detalhamento e individualização dos dispêndios, como se infere do artigo 3º, parágrafo único, I e II da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil 1.187/2011.


  Serão deduzidos do lucro líquido, para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, os dispêndios classificados como despesas operacionais pelo IRPJ. O artigo 359 do Regulamento de Imposto de Renda de 2018, regulamenta que:


  Art. 359. A pessoa jurídica poderá deduzir, para fins de apuração do lucro líquido, o valor correspondente à soma dos dispêndios realizados no período de apuração com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica classificáveis como despesas operacionais pela legislação do imposto ou como pagamento na forma prevista no § 1º (Lei 11.196, de 2005, art. 17, caput, inciso I). 


  § 1º O disposto no caput aplica-se também aos dispêndios com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica contratados no País com universidade, instituição de pesquisa ou inventor independente de que trata o inciso IX do caput do art. 2º da Lei 10.973, de 2 de dezembro de 2004, desde que a pessoa jurídica que efetuou o dispêndio fique com a responsabilidade, o risco empresarial, a gestão e o controle da utilização dos resultados dos dispêndios.


  § 2º Poderão ser excluídos, para fins de apuração do lucro real, os gastos com desenvolvimento de inovação tecnológica a que se referem o caput e o § 1º, quando registrados no ativo não circulante intangível, no período de apuração em que forem incorridos e observado o disposto no art. 506 ao art. 508 


  § 3º O contribuinte que utilizar o benefício a que se refere o § 2º deverá adicionar ao lucro líquido, para fins de apuração do lucro real, o valor da realização do ativo intangível, inclusive por amortização, alienação ou baixa (Lei 12.973, de 2014, art. 42, parágrafo único). 


  O regulamento do imposto de renda e a Lei 11.196/2005 disciplinam que os dispêndios e os pagamentos relacionados aos incentivos à inovação tecnológica e ao desenvolvimento da inovação tecnológica deverão ser controlados em contas contábeis especificas, artigo 569, I, do RIR/2018 e artigo 22, I, da Lei 11.196/2005.


  Para os autores da obra, Lei do Bem: Como alavancar a inovação com a utilização dos incentivos fiscais,7 bastaria no plano de contas da empresa a criação de “uma conta única e específica de PD&I na qual sejam contabilizados a totalidade dos seus respectivos dispêndios”. Os autores, ainda, ressaltam que é imprescindível o histórico detalhado dos lançamentos, com o fim de evitar que tais lançamentos sejam desconsiderados pelas autoridades.


  Conclui-se, assim, que os controles específicos tendem a minorar os riscos de uma atuação fiscal, com a consequente perda do incentivo e cobrança do tributo em sua integralidade, com multa e juros. Pois vale ressaltar que a Receita Federal do Brasil tem o prazo de cinco anos para realizar a fiscalização da aplicação dos incentivos. Nesse período, caso encontre alguma irregularidade, poderá autuar ao contribuinte.


  3. DO CONTROLE ANALÍTICO DE CUSTOS E DESPESAS


  Na obra de Christimara Garcia,8 encontra-se exemplo dos tipos de controles, a saber:


  • Centro de custo: Refere-se à unidade organizacional em uma área da contabilidade de custos que representa uma localização delimitada em que ocorrem os dispêndios. Importante salientar que será necessária a criação de um centro de custo por projeto e/ ou atividade para atendimento da exigência expressa na Instrução Normativa 1.187/ 2011.


  • Elemento PEP: O Plano de Estrutura do Projeto (PEP)[ 43] é um modelo do trabalho a ser executado num projeto constituído em uma estrutura hierárquica. O PEP é uma importante ferramenta que auxilia a manter a síntese do projeto, quais sejam: a base para organização e coordenação no projeto e; o montante de trabalho, o tempo requerido, e os custos envolvidos no projeto. O Elemento PEP é uma ferramenta disponível no módulo PS (Project System) do Enterprise Resource Planning (ERP) da empresa SAP, normalmente utilizado para controlar e gerenciar grandes projetos de investimento, entretanto, várias empresas beneficiárias da Lei do Bem, também tem expandido o uso dessa ferramenta para todos os projetos de P, D& I. Ordem Interna: É um coletor de custos e/ ou despesas intermediário que auxilia nos processos de planejamento e controles de dispêndios. Ao final dos projetos ou atividades, seus custos e/ ou despesas são apropriados por um ou mais receptores (centros de custos, contas contábeis, dentre outros).


  • Ordem Interna: É um coletor de custos e/ ou despesas intermediário que auxilia nos processos de planejamento e controles de dispêndios. Ao final dos projetos ou atividades, seus custos e/ ou despesas são apropriados por um ou mais receptores (centros de custos, contas contábeis, dentre outros). Existem diversos tipos de ordens internas, como por exemplo: ordem estatística, ordem de produção, ordem de investimento, ordem de custos indiretos, ordem de serviços, dentre outras.


  A autora ainda elenca a necessidade de controles relacionados à mão de obra alocada aos projetos. É preciso, como consta em sua obra, apontar as horas dos empregados nas atividades de PD&I, com o fim de estabelecer rateios uniformes e consistentes, uma imposição da Instrução Normativa da RFB 1.187/2011, artigo 3º, parágrafo único, combinado com artigo 5º, haja vista que há empregados que serão parcialmente alocados nas atividades de PD&I.


  Além dos controles contábeis e gerenciais acima mencionados, os demais benefícios da Lei do Bem também precisam ser controlados, tratar-se-á, desse modo, dos controles fiscais realizados no Livro de Apuração do Lucro Real (e-LALUR) relativamente a: depreciação integral, amortização acelerada, exclusão adicional de 20% da soma dos dispêndios com projeto objeto de patente concedida ou cultivar registrada e depreciação/amortização imediata.


  Como as empresas beneficiárias dos incentivos fiscais, constantes nos artigos 17 a 26 da Lei 11.196/2005, são aquelas optantes pelo regime do lucro real, a parte dos incentivos fiscais que envolve a parte fiscal será controlada no e-LALUR.


  O e-LALUR é um livro de escrituração de natureza fiscal, conforme disciplina o artigo 8º, I do Decreto-Lei 1.598/1977. Ele é destinado à apuração extracontábil do lucro real sujeito à tributação pelo imposto de renda. Nele se discriminam as deduções, se for o caso, e demais informações econômicas-fiscais da pessoa jurídica, confira:9


  i) lançar os ajustes do lucro líquido, de adição, exclusão e compensação nos termos estabelecidos nos arts. 248 e 249 do RIR/2018;


  ii) transcrever a demonstração do lucro real, de que trata o art. 287 do RIR/2018, e a apuração do imposto sobre a renda;


  iii) manter os registros de controle de prejuízos fiscais a compensar em períodos de apuração subsequentes, da depreciação acelerada incentivada, e dos demais valores que devam influenciar a determinação do lucro real de períodos de apuração futuros e não constem da escrituração comercial; e


  iv) manter os registros de controle dos valores excedentes a serem utilizados no cálculo das deduções nos períodos de apuração subsequentes, dos dispêndios com programa de alimentação ao trabalhador e outros previstos no Regulamento do Imposto de Renda.


  O e-LALUR é dividido em duas partes: parte A e parte B. A parte A do livro destina-se aos lançamentos de ajuste do lucro líquido do período, que são as adições, exclusões e compensações, elementos estes que compõe a transcrição do lucro contábil para o lucro tributário/fiscal.


  A parte B controla operações com impactos intertemporais (diferenças temporárias dedutivas e tributárias e prejuízos fiscais). Esses controles têm que ser individualizados, uma folha para cada conta, aqui se controlam os valores que constem na escrituração contábil, mas que não são aceitos na apuração do IRPJ e CSLL, no entanto, influenciam na determinação do lucro real de períodos futuros.


  Assim, no e-LALUR será controlada a depreciação integral, amortização acelerada, exclusão adicional de mais 20% dos dispêndios com PD&I e a depreciação/amortização imediata.


  Como a Lei do Bem permite que a depreciação integral para aquisição de equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos (nacionais), destinados à PD&I ocorra no próprio ano, é preciso observar:


  • a quota de depreciação acelerada será excluída do lucro líquido para fins de apuração do lucro real;


  • o controle dessa quota deve ser registrado na parte B do LALUR;


  • A depreciação acumulada (contábil + acelerada) não pode ultrapassar o custo de aquisição do bem;


  • Se for atingido o limite (custo de aquisição), o valor da depreciação contábil registrada deverá ser adicionado ao lucro líquido para fins de apuração do lucro real.


  Após esgotado o valor do bem depreciado, o valor da depreciação registrada contabilmente deve ser acrescentado ao lucro real e à base de cálculo da CSLL, sendo, portanto, esse um benefício temporal.


  Em relação à amortização acelerada, tem-se a dedução para apuração do IRJP, dos dispêndios relativos à aquisição de bens intangíveis destinados à PD&I, classificados como ativo diferido, observando-se que:


  • A dedução da amortização acelerada pode ser deduzida como custo ou despesa operacional ou exclusão do lucro líquido;


  • A quota de amortização acelerada deve ser controlada na parte B do e-LALUR;


  • A amortização acelerada (contábil + acelerada) não pode ultrapassar o custo de aquisição do bem.


  Após esgotada a amortização acelerada, o valor da amortização contabilmente registrada deve ser acrescentado ao lucro real e à base de cálculo da CSLL, sendo, portanto, esse um benefício temporal.


  Quanto ao benefício da exclusão adicional de mais 20% da soma dos dispêndios ou pagamentos vinculados à PD&I objeto de patente concedida ou cultivar registrado, os valores também deverão ser controlados na parte B do e-LALUR e excluídos na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL o período de apuração da concessão de patente ou do registro da cultivar, ainda que pagos ao exterior.


  Por fim, o saldo da depreciação/amortização imediata pode ser excluído para fins de apuração do IRPJ referente aos dispêndios incorridos em instalações fixas e na aquisição de aparelhos, máquinas e equipamentos destinados à PD&I, no período em que for concluída sua utilização. Esse saldo também deverá ser controlado no e-LALUR.


  Assim como a depreciação integral e a amortização acelerada, a amortização/depreciação imediata, após esgotado amortização/depreciação imediata, o valor da amortização/depreciação imediata contabilmente registrada deve ser acrescentada ao lucro real e à base de cálculo da CSLL, sendo, portanto, também um benefício temporal.


  Além desses lançamentos, tem-se a escrituração contábil relacionada à Lei do Bem, com campos específicos na de Escrituração Contábil Digital (ECD) e da Escrituração Contábil Fiscal (ECF) para apresentação das informações referentes ao uso dos incentivos previstos no Capítulo III da Lei do Bem.


  Logo, como restou demonstrado, é imprescindível o controle contábil para manutenção do incentivo fiscal pela Empresa Contratante da Empresa do Simples Nacional, uma vez que a manutenção do benefício também favorece a empresa do Simples Nacional Contratada.


  4. DA APRECIAÇÃO DA TERCEIRIZAÇÃO DA ATIVIDADE DE INOVAÇÃO NO CARF


  Como anteriormente destacado, as empresas do Simples Nacional podem ser beneficiadas pela Lei do Bem (11.196/2005), segundo o seu artigo 18, parágrafo 2º, por meio de sua contratação como terceiro a participar no projeto de pesquisa e inovação de outrem. Nesse caso, tal montante não constitui receita tributável das micro e pequenas empresas e as empresas contratantes ainda usufruem de benefício relacionado à dedução do recurso transferido como despesa operacional.


  Nesse cenário, chegou ao Conselho de Recursos Fiscais-CARF, a análise de contratação pela pessoa jurídica de empresas de micro e pequeno porte para auxílio na pesquisa e desenvolvimento de projeto voltado a inovação, ou seja, a terceirização de inovação.


  A Terceira Câmara da Segunda Turma Ordinária, ao proferir o Acórdão 1302003.082, firmou o entendimento de que é possível a terceirização e transferência do risco tecnológico das pesquisas para as micro e pequenas empresas. Confira-se trecho da ementa:


  Assunto: Imposto Sobre a Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ


  Ano-calendário: 2012


  Benefícios Fiscais – Inteligência do ART. 111 do CTN


  A luz do art. 111 do CTN, as normas concessivas de benefícios fiscais devem ser interpretadas de forma linear e neutra, de sorte a garantir que seus efeitos não sejam estendidos a hipóteses nelas não contempladas, nem tampouco restringidos para afastar a sua incidência dos fatos explicita ou implicitamente contidos na regra isentiva.


  Lei 11.196, art. 18. Interpretação literal.


  Tendo em conta a regra hermenêutica contida no art. 111 do CTN, o art. 18 da Lei 11.196, contrariamente ao entendimento adotado pela fiscalização, não restringe o benefício encartado nos artigos 17 e 19 da citada lei; os pagamentos realizados a empresas de médio e grande porte somente não serão dedutíveis na hipótese de terceirização da atividade de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação Tecnológica, excetuados os casos de terceirização pactuados com micro e pequenas empresas.


  Processual – Inovação do lançamento pelo órgão julgador a quo.


  É vedada a inovação dos fundamentos do lançamento pela DRJ, por violar a garantia da ampla defesa.


  Processual – Valoração das provas – Art. 371 do CPC – Prevalência daquela com maior credibilidade


  Confrontadas provas que, em tese, possuem o mesmo valor probandi, o julgador é livre para considerar aquela que lhe pareça, razoavelmente, mais completa para demonstrar a premissa fática da demanda, mormente no caso de pareceres com conclusões antagônicas, expedidos pelo mesmo órgão da administração pública federal em que, num deles, se observa a existência de dados mais completos a lhe emprestar credibilidade, exclusivamente, quanto ao objeto analisado.


  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.


  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto do relator. O conselheiro Luiz Tadeu Matosinho Machado votou pelas conclusões do relator. Declarou-se impedido o conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa.


  Nesse caso, a Fiscalização autuou o Contribuinte pelo fato de que este fez pagamentos relacionados à pesquisa e desenvolvimento a empresas de médio e grande porte. Mantido o auto de infração pela DRJ, foi interposto Recurso Voluntário ao CARF, que deu parcial provimento ao recurso do Contribuinte.


  Do voto prolatado pelo Relator, Conselheiro Gustavo Guimarães da Fonseca, cabe destacar os excertos a seguir:


  [...]


  Neste particular, qual seria a lógica do art. 18, que trata dos gastos incorridos com a contratação de terceiros para o desenvolvimento de pesquisas e desenvolvimento tecnológico? Atingiria, este preceito, como o queria o MCTI, todo e qualquer pagamento realizado a empresas de médio e grande porte, ou estaria restrito aos casos em que todo o processo de pesquisa e/ou desenvolvimento seja transferido a terceiros? Vejam o que rege o mencionado artigo:


  Art. 18. Poderão ser deduzidas como despesas operacionais, na forma do inciso I do caput do art. 17 desta Lei e de seu § 6º, as importâncias transferidas a microempresas e empresas de pequeno porte de que trata a Lei 9.841, de 5 de outubro de 1999, destinadas à execução de pesquisa tecnológica e de desenvolvimento de inovação tecnológica de interesse e por conta e ordem da pessoa jurídica que promoveu a transferência, ainda que a pessoa jurídica recebedora dessas importâncias venha a ter participação no resultado econômico do produto resultante.


  Me parece suficientemente claro, aqui, que:


  a) a Lei 11.196 não considera como despesas operacionais os gastos incorridos com a “terceirização” das atividades de pesquisa e desenvolvimento especificamente descritas no inciso I, do art. 17 (não estando abrangido, pois, aqui, os gastos tratados nos incisos II a V);


  b) excetua da regra acima, os dispêndios com a terceirização das aludidas atividades, desde que contratadas com micro­empresas ou empresas de pequeno porte. 


  Assim, o art. 18, acima, não restringe a benefício contido no art. 17.


  De fato, o art. 17 reclassifica como despesas operacionais as atividades com pesquisa e desenvolvimento que não estariam, usual e diretamente, vinculadas à atividade­fim do beneficiário e que, nesta esteira, não atenderiam aos preceitos do art. 299 do RIR. Por certo, também não estariam abrangidos pela regra inserta no art. 299 os gastos com a terceirização das atividades de pesquisa.


  O que o art. 18 faz é estender a regra isentiva contida no art. 17 também às hipóteses de terceirização das atividades acima, quando contratadas com micro e pequenas empresas... assim, de fato, os pagamentos realizados a empresas de médio e grande porte em que se observe a ocorrência da “terceirização” da atividade de pesquisa e desenvolvimento, não gozariam dos benefícios ora estudados. Lado outro, gastos incorridos com tais empresas (de médio e grande porte), como “insumos” do processo “produtivo”, estariam, outrossim, abrangidos pela regra encartada no art. 17.


  Tendo em vista o que resta disciplinado no artigo 18 da Lei 11.196/2005 e o voto do relator, o dispêndio com a contratação de terceiros, desde que sejam micro e pequenas empresas, serão considerados despesas operacionais para a contratante.


  Salienta-se que, nessa situação, a empresa no Simples Nacional prestará serviço de apoio ao projeto de PD&I de empresa (contratante) que será a beneficiária direta da Lei do bem. E o valor repassado às empresas do Simples Nacional será deduzido como despesa operacional.


  Nessa situação, ganha a empresa do Simples Nacional, haja vista que a receita decorrente dos serviços de apoio ao PD&I não será tributada e a empresa do lucro real que contrata a do Simples Nacional, dado que o custeio será deduzido como despesa operacional.


  Em virtude da legislação e do julgado retromencionado, vê-se que as micro e pequenas empresas possuem um vasto mercado para atuar, ainda que a Lei do bem tenha restrições quanto a sua aplicabilidade direta as empresas do Simples Nacional. A sua atuação pode ser reforçada por meio de parcerias para realização de apoio a atividade Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação.


  CONCLUSÃO


  Como destacado, a Lei do Bem possui restrições quanto a sua aplicabilidade às empresas optantes pelo Simples Nacional. Entretanto, as empresas do Simples Nacional poderão usufruir da isenção tributária ao serem contratadas para realizarem a atividade de pesquisa e desenvolvimento para terceiros.


  A terceirização da atividade inovativa é uma grande oportunidade para as empresas do Simples Nacional, beneficiarem-se da Lei do Bem, dado que as receitas, oriundas dessa terceirização, desde que aplicadas totalmente na atividade de pesquisa, não serão tributadas.


  Ademais, verifica-se que a terceirização da atividade de inovação junto as empresas optantes pelo Simples Nacional, traz um duplo benefício. Isso, porque, o recurso recebido pela Empresa do Simples Nacional não sofrerá tributação e a Contratante poderá deduzir os custos com a terceirização como despesa operacional.


  Além disso, as empresas pelo Simples Nacional ao atuarem com pesquisa e desenvolvimento podem ocupar lugar de destaque no mercado, bem como formar grandes parcerias, melhorar sua competitividade, aumentar sua lucratividade.


  Bem, a Lei do Bem é fortemente criticada por não beneficiar diretamente as empresas do
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